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29 de dezembro de 2020 

 

 
PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 

 
Resolução n.º 1270/2020 

 
Considerando o estipulado no artigo 169.º da Lei  

n.º 114/2017, de 29 de dezembro, que aprovou o Orçamento 
do Estado para 2018 e introduziu alterações à redação do 
artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 203/2009, alterações essas que 
vieram a alargar o regime do passe “sub23@superior.tp” a 
todas as instituições de ensino superior do país e aos 
serviços de transporte coletivo de passageiros autorizados 
ou concessionados pelos organismos da administração 
central e regional; 

Considerando que com esta medida é garantido a todos 
os estudantes, até aos 23 anos de idade, que frequentem o 
ensino superior na Região em qualquer instituição pública 
ou privada, a abrangência aos mesmos descontos que já 
eram aplicados aos estudantes em estabelecimentos de 
ensino do território continental; 

Considerando que na sequência da alteração legislativa 
acima identificada o Governo Regional, através da 
Resolução n.º 248/2018, de 26 de abril aprovou a minuta de 
Acordo que celebrou com todos os operadores de 
transporte, o que permitiu implementar na RAM o passe 
“sub23@superior.tp”; 

Considerando que nessa data, o Governo Regional 
aguardava, ainda, que o Governo da República explicitasse, 
mediante regulamentação de âmbito nacional, de que forma 
seria concretizada a transferência de dotação orçamental do 
Orçamento da República para o Orçamento Regional que 
permitisse cobrir os custos com as indemnizações 
compensatórias que devem ser pagas aos operadores de 
transporte aderentes a este programa; 

Considerando que só a 6 de setembro, com a publicação 
da Portaria n.º 249-A/2018, veio o Governo da República 
alterar a Portaria n.º 982-B/2009, de 2 de setembro e que ao 
invés de garantir à Região o suporte financeiro da extensão 
de âmbito territorial do passe “sub23@superior.tp”, 
transferiu para o Governo Regional a responsabilidade 
financeira com os custos desta medida; 

Considerando que importa continuar a garantir aos 
estudantes universitários em instituições do ensino superior 
da Região o acesso ao referido passe; 

Considerando que nesta oportunidade e face ao quadro 
legal em vigor, a responsabilidade do pagamento das 
indemnizações compensatórias aos operadores de transporte 
aderentes ao regime do passe “sub23@superior.tp” é do 
Governo da Região Autónoma da Madeira; 

Considerando que passado um ano da aplicação do 
referido diploma surgiu a necessidade de efetuar uma 
revisão ao modelo instituído, por forma a simplificar os 
procedimentos e a adequar o regime em função da 
experiência acumulada com a implementação deste título de 
transporte, conformando-o com as disposições constantes 
da Portaria n.º 249-A/2018, de 6 de setembro. 

Considerando que a Portaria n.º 704/2019, de 17 de 
dezembro efetuou a primeira alteração à Portaria n.º 
145/2018, de 26 de abril, que regulamenta as condições de 
atribuição na Região Autónoma da Madeira, do passe 
sub23@superior.tp;  

O Conselho de Governo reunido em plenário em 29 de 
dezembro de 2020, resolve: 

1. Aprovar a minuta de Acordo a celebrar com os 
operadores de transporte - Companhia de Carros de São 
Gonçalo, S.A (CCSG); Sociedade de Automóveis da 
Madeira, Lda. (SAM); Rodoeste - Transportadora 
Rodoviária da Madeira, Lda. (Rodoeste) e Empresa de 

Automóveis do Caniço, Lda. (EAC), para a aplicação do 
passe “sub23@superior.tp” na Região Autónoma da 
Madeira no ano de 2020 e de 1 de janeiro a 31 de julho de 
2021, a qual faz parte integrante da presente Resolução que 
fica arquivada na Secretaria-Geral da Presidência. 

2. Mandatar o Secretário Regional de Economia, Dr. 
Rui Miguel da Silva Barreto, para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, assinar os Acordos referidos 
no número anterior. 

3. Determinar que a compensação financeira global 
devida aos operadores acima referidos, pela implementação 
do passe “sub23@superior.tp” na Região, não ultrapassará 
em 2020, o valor de € 76.000,00 (setenta e seis mil euros) e 
de 1 de janeiro de 2021 a 31 de julho de 2021, o valor de  
€ 45.400,00 (quarenta e cinco mil quatrocentos euros), 
acrescidos da taxa legal de IVA em vigor. 

4. Estabelecer que a despesa fixada no n.º 3, para o ano 
de 2020, tem cabimento no orçamento da Secretaria 
Regional de Economia, na Classificação Orçamental: 
Secretaria 44 Capítulo 50, Divisão 02, Subdivisão 00, 
Classificação Funcional 333, Classificação Económica 
D.04.08.02.B0.00, Centro Financeiro M100310, Fonte de 
Financiamento 181, Programa 045, Medida 012, Projeto 
51949, com os n.ºs de cabimento: CY42012547 (CCSG), 
CY42012548 (SAM), CY42012549 (Rodoeste), 
CY42012544 (EAC) e os números de compromisso: 
CY52017511, CY52017510, CY52017509 e CY52017512, 
respetivamente. 

5. O valor referente ao ano de 2021, está inscrito na 
respetiva proposta de orçamento para 2021.  

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1271/2020 
 
Considerando a situação de emergência de saúde 

pública, de âmbito internacional, relativa ao surto da 
doença COVID-19, classificada pela Organização Mundial 
de Saúde como pandemia; 

Considerando que se mantêm as medidas aprovadas 
pelo Conselho do Governo Regional e que visam promover 
a contenção da pandemia COVID-19, e prevenir o contágio 
e a propagação da doença; 

Considerando que, face à situação de calamidade, o 
Governo Regional, através das Resoluções n.º 150/2020, de 
30 de março, n.º 486/2020, de 25 de junho e n.º 717/2020, 
de 24 de setembro, aprovou medidas excecionais e um 
regime extraordinário e transitório de proteção da atividade 
da pesca e dos compradores de peixe e segundo as quais se 
determinou que ficava suspenso, pelo período de 90 dias, o 
pagamento de taxas relativas à primeira venda de pescado 
fresco e de todos os serviços prestados pelas Lotas, 
Entrepostos e Postos de Receção de Pescado da Região, 
previstos, respetivamente na Portaria n.º 122/90, de 5 de 
setembro e na Resolução n.º 370/96, de 27 março, e  
Resolução n.º 654/98, de 28 de maio; 

Considerando que as razões que motivaram a adoção 
destas medidas continuam a se verificar e persistem pelo 
que se torna imperioso assegurar a manutenção da sua 
vigência por mais um período; 

Considerando que estas medidas visam garantir, entre 
outras, o fornecimento e abastecimento do peixe no 
mercado regional e apoiar e estimular a compra desse peixe 
em época onde se tem detetado desinteresse dos mercados 


